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RESUMO 
A tutela dos direitos autorais do conteúdo disponibilizado via Internet é um novo desafio apresentado perante ao 

novo modelo de sociedade globalizada existente. A pirataria digital, assim, compõe um mercado paralelo que 

propicia a violação destes direitos. Assim, discorre-se brevemente sobre no que consiste a pirataria digital, a Lei 

9.610/98 e os serviços over the top, e se estes podem ser uma alternativa à pirataria perpetrada na Internet. 
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1 PIRATARIA DIGITAL E A TUTELA JURÍDICA NO BRASIL DOS 

DIREITOS AUTORAIS 

 
Por meio de um estudo publicado pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), em 

12 de maio de 2012, chegou-se a uma estimativa de que 08 em cada 10 brasileiros realizavam 

downloads de conteúdos digitais protegidos por direitos autorais (especificamente filmes e músicas), 

enquadrando-se na atividade de pirataria onlinei. Em uma escala global, cuja estatística data de 2011, 

57% dos usuários da Internet confessam o uso de softwares pirateados, enquanto 70% deste mesmo 

público não vê nada de errado em pirataria onlineii. 

Estes dados apresentados ilustram um pouco da característica que se denota da nova sociedade 

globalizada: a facilitação decorrente do acesso amplo e irrestrito à Internet para a transferência de 

dados e a dificuldade de se identificar as fontes de origem, impondo obstáculos à responsabilização 

jurídica por violação de direitos autorais ou outras normativas (ainda mais frente à ausência de 

fronteiras físicas no campo virtual)iii. Desta feita, o fornecimento de conteúdo legalmente protegido, de 

maneira gratuita, resulta em grandes prejuízos econômicos aos detentores destes direitos. 

A pirataria digital, assim definida pela OCDE em 2009, é entendida como uma infração digital 

a direitos autorais, como de livros, músicas, filmes, onde o produto final não envolve o uso de cópias 

físicas de mídias, como CDs e DVDsiv. Sob a perspectiva da legislação brasileira, pode-se afirmar que 

existe tutela jurídica à proteção destes direitos, abarcada pelas disposições da Lei 9.610/98v. Contudo, 

a aplicação das sanções contidas em referida normativa e, consequentemente, o resguardo desta 
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espécie de propriedade intelectual não possui plena eficácia quando analisado sob o viés da Internet, 

pois é crescente o número de usuários disponibilizando e consumindo material protegidos por direitos 

do autor e conexos. 

Assim, como bem delineado pelo estudo do IPEA, a característica de imaterialidade da 

pirataria digital “[...] torna seu combate mais difícil que o de produtos físicos e sua amplitude global 

exige ações coordenadas em diversos níveis de governo [...]”vi. Portanto, a existência de uma 

legislação que possa ser aplicada também para a Internet não torna este combate necessariamente 

efetivo, ainda mais se não ocorrer uma modernização dos dispositivos legais – adequados à uma nova 

realidade tecnológica – e um efetivo interesse dos detentores destes direitos e seus agentes 

distribuidores em apresentarem alternativas à este mercado paralelo da pirataria digital. A 

instrumentalização deste interesse pode estar contida nos recentes serviços over the top incursionados 

no Brasil, como será analisado adiante. 

 

2 A ALTERNATIVA DOS SERVIÇOS OVER THE TOP COMO 

PRESERVAÇÃO DOS DIREITOS AUTORAIS 

 

Os serviços over the top são aqueles que envolvem a oferta de áudio, vídeo, transmissão de 

mensagens e outras mídias através da Internet, porém sem o envolvimento do provedor da Rede, o 

qual somente transmite os dados, fornecidos por uma empresa responsável por todo o conteúdo e 

demais questões atinentes ao provisionamento deste modelo de empreendimento até o consumidor 

final. Exemplos atuais já constituídos e bastante conhecidos no mercado brasileiro são o Netflix, 

Spotify, Pandora, Apple Music,WhatsApp, Skype, Youtube, entre outros. 

Uma característica importante de apontar neste modelo de negócio é justamente que todos os 

direitos autorais do conteúdo fornecido – sejam filmes, seriados, desenhos, músicas, shows e afins – 

estão plenamente adimplidos e protegidos, não existindo qualquer forma de violação ou necessidade 

de sancionamento dos fornecedores, mesmo quando feito de forma gratuita, como no caso do YouTube 

ou Spotify. Em outras palavras, o consumidor final pode usufruir do conteúdo sem, obrigatoriamente, 

realizar alguma forma de pagamento, pois o serviço over the top toma para si esta responsabilidade e 

qualquer discussão atinente à utilização deste material. 

Nesta linha, percebe-se o porquê destes novos serviços over the top apresentarem uma 

alternativa à pirataria digital e o resguardo da propriedade intelectual dos autores. Muito embora o 

atrativo deste mercado ilegal da Internet pareça ser a possibilidade de se adquirir tais produtos sem 

custo algum, o estudo da OCDE demonstrou que existem outros fatores os quais influenciam essa 
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forma de aquisição (custos de transação)vii. O IPEA, em seu estudo, retratou bem esta constatação, 

demonstrando que se estes custos para o acesso ao conteúdo pirata (tempo de busca, riscos de 

malware, quebras de segurança, medo de sanções, entre outros) forem maiores que o custo de 

aquisição de um produto legal, o usuário deixará de obter o conteúdo pirata, mas não necessariamente 

irá adquirir o legítimoviii. 

Desta feita, os serviços over the top em geral (i. e. Netflix, Hulu, Spotify etc.) encontram-se 

exatamente neste nicho de mercado o qual se tem com o cenário globalizado: uma infinidade de 

conteúdos digitais, a preço de custo acessível dentre os padrões atuais (abaixo das mídias físicas em 

geral e até de ingressos de cinema), sem incorrer em qualquer forma de ilicitude ou de violação a 

direitos autorais, com acesso extremamente facilitado, mesmo a usuários com menos familiaridade ao 

manejo de equipamentos de informática. Ao surgir essa oportunidade de serviço, é consequência 

lógica de que eventuais “consumidores” de conteúdo pirata deixem de utilizar tal via e migrem ao 

serviço de streaming, justamente pelos custos de transação mais baixos comparados à pirataria digital. 

Paralelamente, como já mencionado, preservam-se os direitos autorais de todos os detentores 

da propriedade intelectual, pois os fornecedores de conteúdo são os diretamente responsáveis pelo 

adimplemento do uso e distribuição deste, sendo que qualquer discussão primária se dará diretamente 

entre autores e pessoa jurídica do serviço over the top. Assim, a tutela da Lei 9.610/98, como de outros 

instrumentos legais, demonstra-se mais concreta, especialmente por superar uma das barreiras da 

Internet, qual seja, a identificação tanto do usuário que fornece material de forma ilícita, quanto de 

quem o consomeix. 

 

CONCLUSÃO 

 

Portanto, frente aos desafios dessa nova sociedade globalizada e tecnológica, vê-se que a 

resposta para a pirataria digital não está impreterivelmente contida em construções de novas leis e de 

aparatos estatais para o seu combatex, mas na oportunidade do surgimento de novos serviços os quais 

representem menores custos de transação ao usuário para o acesso ao conteúdo de entretenimento, 

esvaziando as supostas “vantagens” na obtenção ilegal através da Internet deste material. Ainda não 

existem dados contabilizados e estudos evidenciando essa mudança de perspectiva e se os serviços 

over the top causaram algum resultado na pirataria digital, porém os aspectos econômicos, em especial 

do custo de transação, apontam para essa tendência. 

Os três protagonistas desta relação saem beneficiados, ao final: o detentor do direito autoral 

que terá sua propriedade intelectual respeitada e remunerada; o fornecedor do serviço que passa a 

explorar uma nova modalidade de mercado lucrativa e, a princípio, bem recepcionada; o consumidor, 
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o qual usufrui de conteúdos de alta qualidade, com fácil acesso, baixos custos de transação e sem 

empregar meios ilícitos e imorais para tal. Ademais, uma atividade de fomento e de regulação do 

Estado proporcionando uma instalação simplificada destas alternativas tecnológicas no mercado 

brasileiro possibilitam a propagação de política públicas positivas no combate a essa forma de 

pirataria. De maneira contrária, quanto maior for a resistência do poder público em reconhecer estes 

novos serviços como opções viáveis ao desenvolvimento econômico, é possível estabelecer uma 

consequência negativa na busca dos consumidores por maneiras alternativas e ilícitas na obtenção de 

conteúdos de entretenimento protegidos por copyright. 
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